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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS


PROJETO DE LEI MUNICIPAL  Nº027, DE 19  DE MARÇO DE 2018
Altera dispositivo da Lei Municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016, com alterações posteriores, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores  Públicos Efetivos do Município de Aratiba, de que trata o art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Orgânica Municipal 

FAÇO SABER, que o Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º  Altera os § § 5º, 6º, 7º, 8º, 9º  e  11, do art.  38,  da Lei Municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016,  com alterações posteriores, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores  Públicos Efetivos do Município de Aratiba, de que trata o art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências, que passarão a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38.  Inalterado.
§ 1º  a § 4º - Inalterados. 

§ 5º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis as seguintes enfermidades: tuberculose ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira posterior ao ingresso no serviço público; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; neuropatia alcoólica em MsIs e MsSs; deformidade congênita bilateral (madlug); ortroartrose degenerativa da coluna lombar; Limfoma Não Hodgkin; hepatopatia;  contaminação por radiação;  esclerose múltipla e fibrose cistica com base em conclusão do médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo. 
§ 6º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade total e definitiva para o exercício de qualquer cargo ou função pública, apurada por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo que deverá solicitar avaliação por Junta Médica a ser designada para cada caso específico  e será devida a partir da publicação do ato de sua concessão;
§ 7º O aposentado por invalidez, com menos de 70 anos, deverá se submeter, bienalmente ou quando a Administração entender conveniente, à avaliação por  médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo  sob pena de sustação do pagamento do benefício.

§ 8º As avaliações pelo médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo,  serão agendadas mediante prévia comunicação ao aposentado por invalidez.

§ 9.º Na avaliação médica para fins de concessão de aposentadoria por invalidez, bem como na avaliação médica semestral para a verificação da manutenção da incapacidade o servidor(a) será avaliado(a) por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo,  bem como responderá questionário avaliativo, o qual deverá ser preenchido pelo médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo . 
§ 10   Inalterado. 
§ 11 O aposentado por invalidez que se julgar apto a retornar à atividade poderá solicitar a realização de nova avaliação por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo,  devendo instruir o pedido com manifestação médica neste sentido.”
Art. 2º  Ficam alterados os § § 3º e 4º, do art.  42,  da Lei Municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016,  com alterações posteriores, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores  Públicos Efetivos do Município de Aratiba, de que trata o art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências, que passarão a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42.  Inalterado.

§ 1º   e   § 2º - Inalterados.

“§ 3º Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com base em inspeção de medico do trabalho  através de empresa especializada em Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo.
§ 4º   Findo o prazo do benefício o servidor ativo poderá ser submetido a nova inspeção a ser realizada por  médico do trabalho, através de empresa especializada em Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação do auxílio-doença, pela readaptação ou pela aposentadoria por invalidez.

§ 5º a  § 10 -  Inalterados.”
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, aos  19  dias  do mês de março de 2018.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei  apresentado trata da alteração dos § § 5º, 6º, 7º, 8º, 9º  e  11, do art.  38,  e  dos § § 3º e 4º, do art.  42, da Lei Municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016,  com alterações posteriores, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores  Públicos Efetivos do Município de Aratiba. 
 Será acrescido aos parágrafos alterados dos artigos 38  e 42, Lei nº3.844/2016,  a possibilidade de inspeção por médico oficial do Município,  através da empresa contratada  especializada em  Medicina do Trabalho, ou excepcionalmente por médico do trabalho designado pelo Município, mediante determinação “ad hoc”’ do Chefe do Poder Executivo  para concessão do auxílio-doença,  readaptação ou  aposentadoria por invalidez.

As alterações propostas,  passarão a vigorar conforme o disposto no  Projeto de Lei 027/2018,  ora submetido a análise dos nobres vereadores.
Aratiba, RS, aos 19  dias do mês de março  de 2018.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
